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ABREVIATURAS E SIGLAS 
 
 

 
AA Autoridade de Auditoria 
AC Autoridade de Certificação 
CA  Conselho de Administração 
CAUD Comissão de Auditoria - Controlo Interno CA 
MENAC MENAC- Mecanismo Nacional Anticorrupção 
DAJ Direção de Assuntos Jurídicos 
DRH Direção de Recursos Humanos 
DAF Direção Administrativa e Financeira 
PPR Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas 
RGPC Regime Geral de Prevenção de Corrupção e Infrações Conexas 
ROC Revisor Oficial de Contas 
SI Sistema de Informação 
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1. ENQUADRAMENTO 

O Governo aprovou, através da Resolução do Conselho de Ministros nº 37/2021 de 5 de 

abril, a versão final da Estratégia Nacional Anticorrupção 2020-2024, tendo na sua 

sequência sido aprovado o Decreto-lei nº 109-E/2021 de 09 de dezembro com entrada 

em vigor em 08 de junho de 2022, que veio criar o Mecanismo Nacional Anticorrupção 

e estabelecer o regime geral de prevenção da corrupção, do qual decorre a 

implementação de um “Programa de Cumprimento Normativo” que inclui um “Plano de 

Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas”.  

Neste sentido, o Conselho de Administração da IMPRESA – Sociedade Gestora de 
Participações Sociais, S.A. (“CA”), deliberou, a 4 de agosto de 2023, a aprovação do Plano 

de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (“PPR” ou “Plano”). 

Ademais, e para efeitos de cumprimento da referida legislação, a IMPRESA – Sociedade 
Gestora de Participações Sociais, S.A. (“IMPRESA”) tem vindo a efetuar a monitorização 

semestral do respetivo Plano com o objetivo de analisar e avaliar em que proporção as 

medidas de prevenção propostas estão a ser implementadas e aferir a necessidade de 
revisão dos riscos e/ou das medidas identificadas, passando a ser elaborados os 

respetivos Relatórios Semestrais de Execução. 

 

2. ÂMBITO E OBJETIVOS 
 

O relatório intercalar, a ser publicado no mês de outubro, afere o grau de execução do 

PPR, salientando os riscos críticos existentes, bem como apresentando as medidas 

previstas no PPR para prevenir ou corrigir esses riscos e, designadamente, o estado de 

implementação dessas medidas – a sua aplicação, monitorização e a eficiência das 

medidas de mitigação aplicadas.  

Tratando-se do primeiro Relatório de Execução do PPR da IMPRESA, e encontrando-se 

o PPR em plena implementação inicial, são excecionalmente apresentados os dados 

relativos às medidas de mitigação e aos seus resultados  existentes na IMPRESA antes 

da entrada em vigor desta legislação. 

O relatório de Avaliação Anual de Execução do PPR, publicado anualmente em abril, 
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visará fundamentalmente avaliar o cumprimento geral do PPR, através da aferição do 

grau de execução das medidas propostas no mesmo e no Programa de Cumprimento 

Normativo. 

 

 

3. METODOLOGIA 

A coordenação do processo de preparação e elaboração dos Relatórios de Avaliação 

Anuais de Execução do PPR é da responsabilidade do Responsável pelo Cumprimento 

Normativo, em estreita colaboração e articulação com a Direção de Assuntos Jurídicos, 

com a Comissão de Auditoria e com as restantes Direções Operacionais, que participam 

ativamente em todo o processo. 

O “Programa de Cumprimento Normativo” foi elaborado de acordo com previsto nos 
artigos 5.º e seguintes do DL 109-E/ 2021. 

A sua elaboração tem também por base as recomendações de preparação do PPR, o seu 

enquadramento na Política de Gestão de Riscos do Grupo IMPRESA e as informações 
recolhidas junto das áreas onde foram detetados riscos de corrupção. 

Como regulamentado, foi dado conhecimento a todos os trabalhadores e publicado no 

web site institucional da IMPRESA o Código de Conduta, o Plano de Prevenção de Riscos 

de Corrupção e Infrações Conexas e o Plano de Formação.  

Conforme programado, foram listados os fatores causadores de risco de corrupção e 

anexos, elaborado o quadro inicial de valorização e classificação, de acordo com a 

“Matriz de Nível de Risco” e listadas as atividades ou funções sujeitas a riscos críticos 

ou elevados. 

Foram consultadas, através de um inquérito escrito, as Direções ou Departamentos onde 

foram detetados riscos. De acordo com as respostas dos Diretores ou dos responsáveis 

de risco, foi elaborado um “quadro geral de riscos de corrupção e anexos” onde foram 

valorizados e desenvolvidos os riscos elevados ou críticos.  

Para cada um desses riscos foi realizado um levantamento das medidas de mitigação já 

implementadas na IMPRESA e identificadas novas ações para diminuir o impacto dos 
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riscos assinalados. 

De acordo com as obrigações legais foi iniciada a revisão das Políticas, Normas e 

Procedimentos existentes na IMPRESA. 

No que respeita à Formação, foram de imediato iniciadas consultas ao mercado para a 

execução de um curso em e-learning para todos os trabalhadores e colaboradores, com 

vista a que estes conheçam e compreendam os normativos integrantes do Código de 

Conduta e as políticas e procedimentos de Prevenção da Corrupção e Infrações Conexas 

implementadas. 

 

4. AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO PPR 

No PPR encontram-se identificados e caracterizados os potenciais riscos de corrupção e 

infrações conexas, incluindo o risco de fraude, bem como as medidas existentes ou a 
implementar para prevenir a sua ocorrência. Encontram-se já elaboradas as respetivas 

Fichas de Risco e de Monitorização.   

A revisão das Políticas, Normas e Procedimentos existentes também se encontra em 
curso. 

A formação de base para todos os trabalhadores e colaboradores a que faz referência o 

DL 109-E/2021 está em fase de preparação, tendo sido iniciadas consultas a prestadores 
de serviços externos, por forma a garantir que esta cumpre todos os requisitos e critérios 

de completude. 
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Em termos globais, foram identificados pelas Direções Operacionais, no âmbito das 

atividades que desenvolvem, 29 potenciais riscos de corrupção e infrações conexas, dos 

quais 7 classificados como de risco elevado.  

Quanto à eficácia das medidas de mitigação já existentes, verifica-se uma manifesta 

eficácia e uma consistente redução dos riscos de corrupção e conexos na IMPRESA. 

Novas medidas de mitigação serão examinadas aquando da primeira monitorização de 

cada uma das Fichas de Risco.  

5. BALANÇO DOS RESULTADOS 

Em termos globais, pode considerar-se que a execução do Plano de Prevenção de Riscos 

de Corrupção e Infrações Conexas e o Programa de Cumprimento Normativo, 
designadamente no que respeita à implementação e eficácia das medidas propostas, 

está alinhado com as disposições legais vigentes e com as Políticas e Normas existentes 

na IMPRESA, tendo tido uma evolução positiva. 

5.1.  Riscos 

Foram identificados 29 potenciais riscos de corrupção e infrações conexas. 

Os riscos detetados foram tratados e seguidos de acordo com a Política de 

Riscos da IMPRESA.  

Dois dos riscos examinados foram classificados de risco elevado. Esses dois 

riscos já têm medidas de mitigação aplicadas sendo a sua classificação atual 

de risco moderado. 

5.2.  Medidas de mitigação 

As medidas de mitigação de riscos existentes, implementados pelo Conselho 
de Administração e Direções Operacionais no âmbito das respetivas 
atividades, têm sido eficazes, não tendo sido registados processos ou casos 
de denuncia de corrupção e riscos anexos. 
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6. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES GERAIS 

As atividades desenvolvidas pela IMPRESA encontram-se, de uma forma geral, acauteladas 

por mecanismos de controlo interno que permitem concluir a inexistência de fortes 

probabilidades de ocorrência de situações graves de corrupção e infrações conexas. Na 

maioria das atividades a materialização deste tipo de riscos é improvável.  

Quando são detetados possíveis riscos, estes são identificados, classificados e 

monitorizados. Na sua maioria, têm sido classificados como riscos de baixo impacto. A 

implementação das medidas de mitigação ou preventivas propostas na legislação do 

Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas foi, na globalidade, bem-

sucedida, tendo os responsáveis das Direções Operacionais respondido ao solicitado e 

evidenciado preocupação com a prevenção de eventuais situações de Risco de Corrupção 
e Infrações Conexas. 

A IMPRESA irá, gradualmente, implementar as restantes ações mencionadas no 
“Programa de Cumprimento Normativo” respeitando a legislação em vigor, com vista a 

uma mitigação do risco de corrupção e infrações conexas no Grupo. 


